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1.)Reconhecimento dos Avanços

A história é visível em ciclos, mas no caso do Brasil eles são ainda mais nítidos. Começamos como exportadores de produtos primários, a cada vez um principal – pau brasil, açúcar, algodão, ouro e prata, café -; fomos substituindo produtos, sem evoluir, sem mudar de modelo. Mudavam os produtos sem tocar nos históricos pilares da economia: ocupação territorial de forma predatória, baixo nível de tecnologia, exportação de commodities produzidas por escravos. Foram necessários quase quatro séculos para substituir os escravos por trabalhadores livres, mesmo assim, até 1930 continuou o mesmo modelo agrícola exportador.

Os ciclos se exauriam: naturalmente, pela concorrência internacional, como no caso do açúcar produzido no Caribe; pela inovação tecnológica externa que tornava nossos produtos obsoletos, como no caso da borracha substituída pelas plantações na Malásia e depois pela invenção da borracha sintética; pelo simples esgotamento natural, como no caso do ouro e da prata; ou por consequência de crises externas, como no caso do “crash” de 1929. Nenhum ciclo foi substituído graças à ação transformadora da política nacional mudando a organização social, nem graças à inovação científica e tecnológica própria criando novos produtos.


Em 1930, forçado pela queda na demanda por nosso produto maior, o café, o Brasil ingressou em um novo modelo, voltado para a industrialização, convivendo com a exportação agrícola e mineral. Em 1955 houve um salto para a produção de bens duráveis com a indústria metal- mecânica, tendo o automóvel como o carro chefe e símbolo da nossa modernidade. No começo dos anos 1960, este modelo começou a se esgotar, porque a baixa renda nacional não oferecia demanda em escala suficiente para os novos produtos, e por falta de capacidade tecnológica para competir internacionalmente. No lugar das reformas de base necessárias, e de investimentos em inovação especialmente em educação o Brasil optou pelo protecionismo à indústria ineficiente e preferiu mudar na política, implantando um regime autoritário militar, para não mudar o modelo econômico e a estrutura social. O novo ciclo de crescimento se deu industrializando o País enquanto se oprimia as ideias de reformas sociais. O modelo econômico não mudou: a ocupação do espaço ficou ainda mais predatória para explorar minérios, agricultura e pecuária; no lugar de distribuir renda optou-se por concentrá-la como forma de criar um nicho rico capaz de demandar os novos bens caros; no lugar de inventar os produtos, preferiu-se importar ainda mais tecnologia de como fazer, a educação de base do povo foi relegada e a educação privada da maioria das pessoas a receber subsídios públicos.

A transição para a democracia, nos anos 1980, foi um gesto de imensa significação histórica, provocou a ruptura que levou a uma inflexão política, mas sem consequências estruturais: a saúde, a educação, a segurança, a cultura, a participação, todos os aspectos sociais continuaram atrasados e a economia cresceu sem mudar o perfil de seu produto. A partir de 1990, ocorreu o grande avanço na estabilidade das instituições democráticas e uma tentativa de derrubar o protecionismo à ineficiência.  Em 1994, o País deu o inimaginável passo da estabilidade monetária e da responsabilidade fiscal. Em 1995 iniciou-se no Distrito Federal a primeira experiência de um programa de transferência de renda, vinculado à educação, em 2001 esse programa foi expandido para todo o Brasil. A partir de 2004 foi ampliado o número de bolsas e o salário mínimo passou a ter reajustes acima da taxa de inflação do período. Ao longo de todo este tempo, manteve-se perseguição ao crescimento da produção, sem mudar seu perfil, ou mudando na direção contrária do progresso, reduzindo a participação industrial no conjunto do produto. 

A comparação do Brasil de 1992 com o Brasil de 2012, período da social democracia brasileira, permite constatar um dos mais benéficos períodos de nossa história. 
Naquele ano, o Brasil vivia a tragédia do impeachment de seu primeiro presidente eleito em mais de duas décadas; atravessava um dos momentos mais difíceis de um longo processo inflacionário; a economia se arrastava sem perspectiva; o Brasil era tratado como nação marginal. Em 2012 o Brasil já tinha dado grandes passos.
Em nenhum outro momento fizemos conviver sete indicadores de progresso civilizatório:

a) A democracia, iniciada sete anos antes, foi se afirmando, ao ponto de nos acostumarmos com ela, como se fosse algo permanente e não apenas um dos períodos de nossa história.

b) A incrível estabilidade monetária por 20 anos de quatro governos é um fato inimaginável até pouco tempo atrás.

c) A adoção de medidas ambiciosas de transferência de renda para os mais pobres demonstrou uma rara, embora tímida, generosidade da elite para com o povo.

d) A ascensão das camadas mais pobres ao consumo praticamente eliminando o quadro de fome em todo território nacional.

e) Com o aumento da população, a valorização da moeda e o aumento da produção, chegamos a ser a sexta maior economia, quando comparados com o resto do mundo no que se refere ao PIB.

f) O Brasil se fez uma nação emergente com presença reconhecida internacionalmente. 

g) A passagem por um presidente de origem das camadas mais pobres trouxe uma mudança cultural no país até pouco escravocrata e com sua história dividida em castas cuja elite desprezava o povo chamado de “povão”.

h) O monumental aumento de alunos em universidades, que nestes 20 anos passaram de 1,54 para 6,38 milhões, criou uma aspiração ao estudo superior como nunca antes.


Mas não é difícil perceber a insuficiência destes avanços para assegurar a sociedade rica, justa, sustentável, eficiente, inovativa, educada, culta que temos obrigação de construir. Por esta insuficiência, o modelo deste período, que pode ser caracterizado de tímida social democracia brasileira, demonstra claros sinais de esgotamento histórico, como mais um ciclo que se exaure.

2.) Percepção do Esgotamento

Em nenhum momento de sua história o Brasil passou por quatro governos se alternando com continuidade dos mesmos pilares social, político e econômico: a democracia, a estabilidade monetária, as transferências de renda e o tradicional modelo econômico que vem desde os anos 50. Mas, vinte anos depois de iniciado, cada um destes pilares demonstra sua fragilidade.
a)  A democracia está como um pilar rachado, pela falta de partidos organizados e a existência de partidos de aluguel; pela compra de votos, diretamente na relação condidato-eleitor, ou indiretamente nas relações condidato-contribuinte de campanha; pela perda de bandeiras; pelas alianças espúrias em cada eleição; pelo elevado custo de campanha e a judicialização das leis que mudam tanto de uma eleição a outra que parecem feitas “ad hoc”. Este pilar da social democracia dos últimos vinte anos precisa de uma inflexão por meio de uma radical reforma política e eleitoral. 

b) A estabilidade monetária foi a grande ruptura da tímida-social-democracia brasileira com o passado historicamente inflacionário. Mas também é um pilar com rachaduras pela falta de controle nos gastos públicos, inclusive por determinação constitucional; pela liberalidade de governos que pensam mais na próxima eleição do que na responsabilidade fiscal; pelo artificial controle da inflação por meio das manipulações de preços nas tarifas públicas reprimidas, como no setor elétrico desvalorizando as ações da Eletrobrás, e controle de preços, como no caso dos combustíveis, ameaçando a solidez financeira da Petrobrás; pelo controle do cambio usando endividamento público para a compra de dólares; perda da capacidade de gerar superávits fiscais nos níveis necessários; manipulação de dados relacionados ao orçamento público; liberação da capacidade de endividamento dos Estados e Municípios até mesmo para a construção de campos de futebol. 

c) O terceiro pilar destes 20 anos da tímida-social-democracia brasileira consiste na execução de ambicioso programa de distribuição de rendas mínimas para parcelas pobres. Estas distribuições sempre ocorreram, em níveis diferentes. Dom Pedro II já fazia favores e distribuía esmolas, inclusive garantindo escola para alguns filhos de pobres. O regime militar adotou em 1971 o Programa de Previdência Social Rural (Prorural/Funrural) que cobriu mais de 800 mil beneficiários em 1973 (incluindo trabalhadores rurais, pescadores e garimpeiros  e seus dependentes) mesmo àqueles que não tiveram emprego e não pagaram previdência. Hoje o total é de 7,8 milhões de beneficiados a um custo de R$ 45 bilhões. O governo Sarney implantou um programa de distribuição de alimentos que complementava o programa nacional de merenda escolar já instalado desde 1954. Mas foi o governo Fernando Henrique que deu o salto para a transferência de renda em massa sob a forma da Bolsa Escola - renda condicionada à frequência dos filhos à escola - chegando a beneficiar, no final de seu governo mais de 5 milhões de famílias. Este programa nacional, e o próprio nome, teve início na pequena experiência lançada e adotada no Distrito Federal em 1995, que unia transferência de renda e educação, como elemento de emancipação. O presidente Lula ampliou radicalmente este número para 12,8 milhões de famílias em 2010, e a presidenta Dilma elevou o número  para 13,7 milhões (set/2012), mas sem vincular renda à educação, mesmo estando isto previsto legalmente. 

Esta generosidade, absolutamente necessária e que foi um grande feito deste período de continuidade democrática e social, permitiu quase quebrar a separação social entre os que comiam e os que não comiam, mas sua manutenção está ameaçada socialmente porque significa a aceitação de uma sociedade dividida entre os que vivem do trabalho e aqueles que vivem de bolsas; estruturalmente, todo esforço distributivo por meio de bolsas não consegue mudar o trágico quadro social na saúde, na segurança e ainda mais especialmente na educação, e nem mesmo substancialmente na distribuição de renda; também fica ameaçada financeiramente por seu custo atual de R$ 19 bilhões que, embora corresponda a menos de 0,5% do PIB (ou 2,0% da receita da União), representa um custo fiscal que não poderá ser carregado para sempre (dado o menor espaço fiscal do governo) ou que será mantido com implicações negativas como um baixo investimento em áreas também prioritárias como a infra-estrutura. Obviamente, na tragédia social brasileira, as bolsas e a aposentadoria são mais urgentes do que os investimentos, mas na construção do Brasil, é preciso emancipar a população beneficiada para que este custo não seja mais necessário e o Brasil disponha de mais recursos para construir uma base eficiente para sua economia.
O custo financeiro da Previdência Rural e a Bolsa Família é pequeno diante da Renda Nacional e da Renda do Setor Público, apenas 1,5% do PIB e 6% da Receita Pública, com imenso benefício social. A emancipação da população pobre liberarando estes recursos seria suficiente para aumentar em 60% os investimentos do setor público no Brasil. Ainda mais recursos haveria para inovar a infra-estrutura, no caso de ser eliminado o déficit da previdência, cerca de 7% do PIB, decorrente do desvio de contribuições para financiar sobretudo custeio do setor público.
Apesar de todas as bolsas e de sermos a sexta economia do mundo, continuamos como antepenúltimo país na distribuição da renda, 88º país em educação e com um índice de violência urbana superior ao de países em guerra. A bolsa não é um instrumento de avanço estrutural e é um mecanismo sujeito à vontade do governo do momento. A forma de distribuição de renda adotada nesses 20 anos se esgota por ser incompleta socialmente, custosa fiscalmente e fisiológica politicamente.  Mas nas últimas eleições presidenciais o debate tem sido sobre quem manterá ou não o programa de Bolsas e quem aumentará ou não o valor delas. O debate apropriado seria a discussão sobre quem fará as reformas sociais, especialmente na educação, que farão as bolsas serem desnecessárias e que levarão à derrubada do muro que divide socialmente o Brasil, realizando a necessária inclusão que faça elite e povão serem um povo: o povo brasileiro. 

Não apenas as bolsas se esgotam como instrumento social. O aumento no número de alunos no ensino superior já se esgota no baixo número e péssima qualidade da educação de base. O aumento do salário mínimo acima da inflação e do crescimento do PIB se esgota na incapacidade de elevar a produtividade média da economia.
Cabe lembrar que a ascensão de classes pobres às faixas de consumo (C), grande avanço social iniciado com a estabilidade monetária de 1994, também demonstram esgotamento nos mecanismos usados para essa promoção: por causa do risco de queda no preço e na demanda por commodities; pela elevação da carga tributária para financiar demanda interna, o consumo em prejuízo da poupança sem priorização ao investimento em infraestrutura e o próprio risco de inflação. Além disso, a ascensão no consumo se esgota na absoluta falta de melhora nos serviços púbicos como educação, saúde, segurança, transporte. É a ascensão em uma escada montada em solo frágil, para não dizer na lama.
d) O quarto pilar que também está se esgotando diz respeito ao modelo econômico de produção iniciado nos anos 30, ampliado desde 1955 e consolidado com o regime militar e continuado pela redemocratização social mas sem mudança estrutural. Este modelo se esgota porque não se adapta à realidade do século XXI: limites ecológicos, exigências de elevada competitividade no mundo globalizado e necessidade de ser estruturalmente distributivo. Se insistir no mesmo modelo, o País não terá futuro. Sua continuação sofre restrições de diversos tipos: nos limites ecológicos já visíveis para a produção agrícola; na indústria automobilística chegamos ao limite da demanda, porque a produção não consegue mais ser absorvida pelas cidades brasileiras e pelo fato dela não ter a elevada elasticidade apresentada pelos produtos de alta tecnologia; no limite de endividamento das famílias como instrumento para dinamizar a demanda agregada; no setor público sem recursos para implementar a necessária infra-estrutura. O modelo econômico também está limitado por causa de sua voraz preferência pelo consumo – relegando a necessária capacidade de poupança e pela incapacidade gerencial do estado brasileiro seja por ineficiência seja por corrupção. Finalmente, há o maior dos limites: a quase inexistência de capacidade de inovação tecnológica e renovação social que decorrem da falta de uma educação de qualidade.

3. Inflexão Necessária 
Apesar de seus avanços, a social democracia – conduzida por dirigentes de diversos partidos aglutinados ora pelo PSDB ora pelo PT, descaracterizando tanto um como o outro – aponta para a necessidade de uma nova inflexão histórica em cada um de seus pilares.

a) Em 1964, o esgotamento daquele processo democrático, em tempo da “guerra fria”, foi enfrentado por um golpe militar que aboliu o funcionamento democrático. No lugar de suspender o pilar da democracia, precisamos avançar na democratização, por meio de medidas como: redução drástica do custo de cada eleição, substituindo o papel predominante do marketing e colocando no lugar o debate de ideias e propostas; financiamento de campanha apenas por pequenos contribuintes ou por um fundo público; obrigatoriedade de todo partido lançar candidato nas campanhas majoritárias, como forma de abolir legendas de aluguel; fim do fundo partidário, devendo os partidos serem mantidos por seus próprios filiados; limite a no máximo uma reeleição para qualquer cargo; proibição de nova candidatura de prefeito, governador, presidente para quem já  cumpriu pelo menos um mandato nesses respectivos cargos; funcionamento do Congresso Nacional durante todos os dias úteis da semana e implantação de sistemas de consulta direta à população. Será preciso também fazer o sistema judiciário ser mais rápido e mais justo do ponto de vista das classes sociais, eliminando a condenação e a absolvição em função da renda do réu; e será preciso mudar os procedimentos do Congresso Nacional para fazê-lo parlamentar no seu dia a dia e não apenas ser um local de falas isoladas para platéias vazias.

b) O esgotamento da estabilidade monetária vai exigir inflexão na política fiscal, na estrutura do governo e no controle dos gastos públicos. Para tanto, será necessário fazer profundas reformas na máquina do Estado e na procura de solidez da previdência social. Zelar não apenas pela responsabilidade fiscal nos limites de gastos, como também ter responsabilidade com o futuro, definindo uma proporção mínima de gastos com investimentos em relação aos gastos totais, de maneira que, em um futuro próximo, o Estado seja capaz de investir cerca de 5% do PIB. 

c) O esgotamento da política de bolsas não deve levar a uma posição insensível ao sofrimento do povo, suspendendo-a; nem a impossível, e injusta e acomodada posição de sua manutenção para sempre. É preciso a inflexão por programas emancipadores que eliminem sua necessidade. Até lá, as bolsas precisarão ser mantidas. O futuro exige a audácia e competência de dizer como será possível alforriar a população, emancipando-as da necessidade de bolsas. O caminho moderno para isso é um programa radical de educação básica com qualidade para todos os brasileiros desde a primeira infância. O Brasil precisa fazer uma inflexão na direção de implantar um sistema único de educação, capaz de garantir que os filhos dos pobres terão atendimento escolar igual aquele dos filhos dos ricos. Esta será uma revolução estrutural. 

d) O esgotamento do tradicional modelo econômico – concentrador de renda, depredador ambiental, inibidor do avanço técnico – exige nos próximos anos uma inflexão na economia. Ela precisa da implantação de um Sistema Nacional de Conhecimento e Inovação (SNCI) que transforme a economia do "Feito no Brasil" por uma economia do "Criado no Brasil". Precisa também de capacidade de poupança e de gerenciamento para implantar a infraestrutura necessária, especialmente a infraestrutura cientifica e tecnológica. Esta nova economia precisa incorporar o Meio Ambiente como uma riqueza a ser protegida e recuperada. O próprio conceito de riqueza deverá sair da simplicidade ilusória do PIB e adotar um novo indicador que leve em conta os benefícios e custos ambientais e sociais e o bem estar das pessoas na sociedade. Finalmente, o novo modelo deverá ser distributivo em sua própria estrutura produtiva, tanto do ponto de vista da criação de emprego e do valor dos salários como do destino dos seus produtos; o modelo deve ser tanto distributivo em termos intrageracional hoje, como intergeracional para o futuro.

4. Redescoberta da Utopia

O que justifica a necessidade da inflexão é não apenas o esgotamento de um modelo como também a atração por um novo propósito civilizatório, ausente nesses 20 anos, apesar de todas as indicações de sua fragilidade, ou mesmo falência. O acomodamento em geral, dos partidos e dos políticos, a opção pelo pragmatismo no lugar do programatismo, para não falar da aceitação geral por formas diversas de corrupção, às vezes disfarçadas, faz com que o processo atual seja o resultado de medidas equilibristas no imediato, no lugar de ações estadistas para o longo prazo. 

Este novo propósito deve consistir em uma sociedade onde haja:

a) Igualdade no acesso à educação, saúde, segurança e justiça;

b) Um piso social que permita toda família ser amparada por uma rede de proteção social;

c) Um limite ecológico que defina o teto para uso dos recursos naturais e da biodiversidade, além do qual nenhum consumo será tolerado, por ameaçar o equilíbrio ecológico;

d) Liberdade individual assegurada, inclusive tolerando a desigualdade de renda e de consumo;

e) A escola igual para todos servindo como escada de ascensão social conforme o talento, a persistência e a vocação de cada um;

f) O entendimento de que a ampliação do tempo livre e das disponibilidades de atividades culturais deve ser um propósito central da sociedade e da economia.
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O principal vetor desta nova utopia só pode ser a educação com a máxima qualidade assegurada a toda criança brasileira. Seu slogan será: o filho do mais pobre na mesma escola do filho do mais rico brasileiro. Este será o vetor da inflexão em direção à tímida- social- democracia dos últimos 20 anos. Será preciso entender para tanto, que toda criança brasileira tem direito à máxima e equitativa educação básica, independente da renda dos pais, da riqueza da cidade onde vive e da vontade de seu prefeito e governador. Isto não será possível com a simples evolução no atual falido sistema educacional brasileiro. A proposta de uma inflexão deve substituir o atual sistema por um sistema educacional novo, por meio da Federalização da Educação Básica, na direção de um Sistema Único de Educação no Brasil. Este sistema será conseguido por:

a) Uma nova carreira federal para os professores a ser implantada ao longo de 15 a 20 anos, com salário de R$ 9.500,00 por mês, com um rígido processo de seleção e um regime de dedicação exclusiva com estabilidade responsável;

b) Escolas em edificações bonitas e confortáveis com os mais modernos equipamentos pedagógicos, capazes de agradar os alunos e facilitar a aprendizagem, todas com horário integral.
5. Compromisso com o Longo Prazo

A ruptura autoritária de 1964 retomou a ideia de planejamento imposto; a  democratização de 1985 retomou a falta de visão do longo prazo. Apesar da continuidade de um mesmo modelo por 20 anos, não houve ao longo desse período uma visão e compromisso com os próximos 20, 30, 50 anos. A democracia brasileira tem se caracterizado pelo imediatismo para atender os eleitores e receber seus votos. A inflexão exige a consideração de estratégias estadistas de longo prazo no lugar das atuais táticas equilibristas no curto prazo. Exige uma perspectiva que vá além das próximas eleições, olhe o futuro das próximas gerações e seja capaz de definir metas e planejar o uso dos novos recursos disponíveis e dos novos criados pela ciência e a tecnologia.

Para tanto será preciso superar o cansaço que tomou conta dos dois partidos que lideraram os vinte anos da social democracia. Este é o maior desafio da inflexão. As experiências recentes de revoluções sem líderes, ocorrida no mundo árabe e tentada sem êxito em países europeus e mesmo nos EUA, não tiveram sucesso, até porque não têm proposta.

O único caminho que temos é usar pacientemente a democracia, esperando que as atuais pilastras ainda se sustentem, adiando o seu esgotamento final para quando o Brasil tiver os líderes e partidos que nos têm faltado. E usar esse tempo ganho para debater o esgotamento e a inflexão no mundo acadêmico e no mundo político. As eleições de 2014 podem ser um bom momento para este debate, tanto pela voz de algum candidato à presidente, quanto por vozes de candidatos aos demais cargos e por candidatos de diferentes siglas partidárias, unidas pela idéia e proposta de que é preciso e é possível fazer uma inflexão política, social, econômica e cultural no Brasil.
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